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OBJETO: Contrâtâção de seoiços referente à
Íealização de show musical do cantoÍ LÉO
DIMEN§ÀO, com durâÉo de 2h, no dia 11 de
bvereiro de 2024 como pârte da programaçáo do 32"
Anlversário do muriclpio, junto a Prefeilura Mr"rnictpal
de Cadroeirinha - TO.

A Comissâo de Lidteçâo da Prebihtrg Muníc§al de Cachoeirinha -TÔ

se manifestou nêstes autos sugerindo quê a ContratâÉo de sêrviços referente á

realizaçào de show musicâl do cantor LÉO DIMEN§ÁO, com duraÉo de 2h, no dia

I'l de fevereiro de 2024 como pâÊe da programaçâo do 32o Aniversário do munrcipto.

junto a PraÍeitura Municipal de Cachoeirinha - T0, objeto deste processo se reafizasse

atravês dê INEXICIBILIDAOE DE UCITAçÃO omlfaZE, coÍn Íulcro no art 74, ll, da

Lei de Licitações e Contratoe Adminislrativos {Lei no 14.133/21), solicitando, para

tanto. autorização psra prossêguimento, o que veio para paroceí desla assessoria

jurldica.

lmportante salientaÍ inicialmente que o êxame dos aulos processuais

restringe-se aos seus âspectoe luÍidlcos, excluídos, portanto, aqueles de natureza

técnica. Em relação a esteo, parliremos da premissa de que a autoridade competente

municiou.se dos conhecimentos êspêcmcos imprescindiveis para a sua adequaçáo

às necessidades da Administraçáo, observando os Íequisitos legalmente inrpostos '
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De fâto, prssume-s€ que as êspêcificaçôes têcnicâs co

pÍêsente proce3so, inclusive quanto ?o detalhãmento do objeto da contrâtaÇà

cârãcteristicâ§, Íêquisitos ê avaliaÉo do pteço artimado, tenhâír §ido regularmenlê

dêtêminiidâs pelo seior compebnte do órgão, com base êfi pârámetrÕs lêcnicog

objetivos, paía ã melhor oonsêcução do inlerêsss púb,ico.

De out.o lado" câbe esclâísôâr que, via de regra, nâo à papei do orgãa

de assêssoíâmento juridico exôrcer ã auditsíia quânto à competênciâ dâ câdâ agente

público parâ a prática do âtgs âdministrativos. lncumbe. isto sim, â cada um desles

observãÍ se os seus atos êstiio dentro do seu espectío de compelências. A;stm

sendo, o jdeai. para a mêlhor ê complêta ifistruçâo pÍoeessuâ|. ê que sejam junladâ§

ou citadas ae publicaçÕes dos âtÕs dê nomeaÇáo ôu dê§ignâçâo dâ autoÍidâdê Ê

dêmâis agentes administrativos, bern como, ôs Atos Norrnalivos que e§tâbêlêcem as

respectivâs §ompetênciâs, com o iim de que, em câsô de futura auditoria pü§§:{ §üí

Íacilmentê comprovado que quem prãtícou determinado â10 tinha compelêncrâ paíâ

tanto. Tôdâviâ, a ausência de tais documentô§, poÍ si, nâo râpresênlâ, â .ossc veí.

óbice ao prosseguimentÕ do procêdimênto.

Finalmente, ó nosso dever salientar que dêterminadâs obsÊívãçôes

são teitas sêm caráter vinculativo, mas efi prol dâ sesuÍaflça da próprta âutoíidâdê

assessorada a quem incumbe, dentro da marsem de discricicnariedade que lhe à

eonferidâ pela lei, avaliãr e âcatar, ou náo. tais ponderaçoes. Náo ob§lânlê, as

quêst{reâ relacionadas à legalidade sêrâo apootadâs para fins de suâ côrreÇão O

prosseguimenlo do feito sem a obseryância destes âpôntâmentos será de

responsâbilidâde exclusiva da Adminislração.

É ediço quê a obrigaçáo das contrâiaçôes públicas se sui:orcjina ac

regime das licitaçÕes e poesui Íaiz constit{cionâ1, como preconizado no inciso XXI do

art. 37 da Cârtâ Magna.

A matéria íoi regulamentada pela Lei de LicitâçÕes e Contrãtos

IN\\
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Administraüvo§ (Lei no14.133 de 10 de âbÍil de 2021), que excepcronou a reg

iicitâçáo em duas sspécies de procedimentos: a) dispensa dê licitação (aÍt 75

inexigibilidade de licitação (art,74) o

o
ConÍorme dispÕe o â,tigÕ 74, inciso ll" da Lei nn 14.133/2021, RIN

Art. ?4. É inexigívet a liçitaçáo quando inviàvej a

co$petíçáo, eír, e§pocial na§ câsos dêl

{)
ll - contralaçâa de prolissianal do setar aiistiço.

diraÍamenle au por maía de empresáia exclusivo. desde

que çon§agrada pe,a críti§a q§pecialbada ou pela apiie}
pública:

Oe plano, vsíiica-§e que a novÍt lsgislaçâo áindâ náo tornou mai§

objêtivos ê precisos os requisitos nêcêssários à comprovação de$tâ hipótese de

inexigibilidade, êntíêtianto, â novâ lei incorporos â juíisprudência. jâ íir,nadâ

êspecialmênte no âmbito dos Tribunais de Contas. acerca do signiÍicado dã êxpressâc

'empresádo exclusivo'. Nesse inlento, o parágÍafo 20 do rêiârido art. 74 assim dispôe:

Att.74. {...)
()

§ 7 Psía,Írs do d,sposlo fia incíso ll do capuí. desle adqa

consrdera-sa eínpresii§a êxclusiva á pessos fís*a r:Lt

juridica que possua cantrata, doclaraçáa, cafta au aatro

documonto qse atestç a exolusividadê úermaneílte e

canlínua de rapresentaçâo, na PaÍs au en Eslado

êspêcíFtco, do profissional do setor arti§íce. afasl::da a

possibilidada de conlralaçâa dirata Bar inexiÇ,bil,dade par

o
F

lnexigibilldadadeLiclteçâo:008/202, Prorü§§oAdmlnbtrrtívo:37r?024

inexiglvel a licitaçâo quando hoüveí inviabilidãde de competiçãô rios casôs de

coníãlãçâo dê proÍissicnal dê setÕÍ âÍtlstico cônsagÍãdô pêla cÍiticã especraiizada ou

pela opinião pública, rn ueórs
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meio de empnesário com representaçáo rastnta

ou local esD8cifico

Analisando o dispositivo legaI crtado no inicio dêste rteo
ll, da Lei no 't4"133/2021) constãm os sêguintês Íêquisitos Ê condiciona

contrataçâo dirêtâ, de cãÍátêÍ cumulaüvo, a realizaçâo de contrataçáo

com o aíti§ta ou por intêíÍrÉdio de êmpresário exclusivo e â demon§kaçáo de

consagração do artista pêrants a critica especializadâ ou ôpiniáo pública.

Em suma, falaremos brevêmêntê §obre o in§titulo do empresárto

exclusivo;

Dispôe o arligo 74, § 20, quê a exclu§ividâde dô êmpresárro (pes§oa

fisica ou jurldica) deve ser comprovâda poÍ meio de "contrato, declaaçâo. cafta ou

outro documanto que aleste a exclusividade permattenle e contlnua de represerttaçào.

no Pais au em Estado éspecltico, do profrssional do selor ârÍistico. afaslada i1

possibilidade de contratação dirota por inexigibilidade por meio de empresàio cont

represenlaçáo restriÍa a evenlo ou locel específrco". Tratando-se de negÓclo luridtco

de agenciamento e/ou repÍesentaÉo firmado pelo artista com terceiro. o prinreiro

documento guê deve ser providenciado ê o contÍato, declaração, carlâ ou outro

documento idÕneo, íegistíado em cartório para essê fim.

ü

dt F

Ê por rneio dessês documentos que a Administraçáo Pública tornará

conhecimento acercâ dâ remúneraçáo cobrâda pelo empresáfiô, se o rnesnlo e

exclusivo do artista e sê atua em seu âmbito teríitoÍial. bem como se o contralo é

vigente.

No que diz respeito à segunda parte do raciocinro, nota-se a

presença da conjunção "ou" fio inciso ll do art[o 74, quê deínonstra a desnecessidade

lnexlglbllld.dods Ltcitação: 008i2024 ProcÉBso AdminlslJaliro:. 37120?4

tal

15

Ém rehção eo prinreiÍo requlsito, vêse que a hipÓtese de

inôxigibilidade em questãô êxirê que e contrata@ sêJa feita díretamente com o artista

ou por ràio de empÍê§áÍio êxclusivo.
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da presença de ambas as foÍmas de consagÍação do artista, bastando ap

(consagrâção do ârtistâ perante a cÍitica especializada ou opiniâo públicâ)

o
Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente

Marçal Justen Filho:

FEIL ürç

IRIN\\ ts

A consãgrâçáo pela critica espêciâlizâdã ê evidenciada por mero dã

maniEstaÉo dê autores ou veÍculo€ ronomados sobre o pÍoduto ârtl§trco que sê

pÍetênde conüatiar viâ inexigibllidade de licit@o. Essa manífestaçào, por óbvio, não

consiste apenas na menção a apíesentaçôes, pois critico á aquele que escreve ou

comenta'aÍte, anâlisando seus vários parâmetÍos de qua,idade.

Reconrenda-se a comprovação da opinião pÚblica. atravês de

recoÍtes.de jomais e revistas, oírlrevistas e guaht er outro matenal que possua o

condáo de pÍover a popularidede do t uro contretado.

Quanto â justificâtiva de preços, devê a ÂdministrâÇão veriÍicaÍ se o

cachê cobrado por aquele arlista ao entê contialântê possui compaübilidade com a

ln.xlglbllldâdodêLlcltaçlo:00ü2024 ProcêssoÀdrÍinLtrôtivo:37?024

"(...) deverá haver um rêquisito outro. cotlslslente na

consagraçáo em face da opinião pública ou da crilrca

especializada. Ial se dasÍtir a a evttar contralaçoes

afuiffiiaq em que una autoidade pública pretenda inpor

prefeÉncias lütalmente pessoais na contrataçâo de

péssoa destitulda da qualquer virtude. Exige-se que ou a

critica especializada ou a opir',iáa pitblica reconheçam que

o sujêito âprêsenta vittudes no desempenho do sua aúe.

No caso concí€lo, entend+so que tal reguisito vem âparentemente

compÍovado através dos documentos iuntados ao processo.

Como em quahuer outÍa ContÍataçâo pública, a hipótese sob exame

também exige fundamentedas jusllficaüves quanlo âo prêço (aÍt. 72, inciso Vll, Lei no

14.133t2021) oÍêrtado pêlo artista s€bcionâdo pela Administíâçâo Públacâ.
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contÍapartida requerida pelo aÍtista em outÍas apresentaÇÕes suas, se,a

iniciativa privâda, seja pâra oúros órgãoslenftades da Administíação Púb|ca

pelo qual tal consulta podeÉ incluir tanlo o prêço cobrado em eventos pa

como em eventos cu§têado§ por veôa públicâ.

DispÕe o aÍI. 72 da nova Lei de LicitaçÕes que o pro

p ?ur(/.
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Arl. 72. O procasso de contralaçâo direla, que contpreentle

os casos de ínexigibilidade e de drspersâ de tictaçàc.

deverâ ser insiruido cont os sêguinles docunrentos

I - documento de íormalização de demanda e. se Íor o caso.

estudo técnico preliminar, análise de riscos. terftrc de

refaréncia, projeÍo bÉtsico ou pmjeto exêculivo.

ll - oslimativa de despesa, que deverá set calculada ni,

forma estabelecida no art. 23 desla Lei;

lll - parecerjurÍdico e pareceres técnicos. se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requlsr'los exigidos

lV - demonstraçáo da compatibilidade da prewsão de

rêcorsos orçamantáios com o compromisso a ser

assumido;

V - comprovaçáo de que o conkalado preernlte os

requisíÍos de habihtaçáo e qualificação mininta necessàia

Vl - razão da escolha do contratado:

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autarizaçea da autoridade campatente

Parágrato único. O ato que autoiza a cantratação direta ou

o extrato decoftente do contralo deverá ser divulgado e

mantido d daposr.ção do público eÍn siÍio elelronrco

Ofrcial.

lnexlgibilid.de do Licllaçâo: OOS|2O24 Procasso AdmlnlBtr.llvo: 37 i2O24
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contÍataÇáo dketa, que compreêndê o§ casos de inexigibilidade e de dispensa de

licitaçáo, deverá ser instÍuido com os documentos a seguir:
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Apos a juntada da documentaçáo pertinente. a equipe técn

Administraçáo Pública conlratante deverá apÍôciá-la, manifestando-s

concoídâncie ou nâo quânto à presençá dos reguisitos amiúdâ enÍrentados.

prevê o inciso lll do art. 72 da Lei no 14.133f2O21.

A veriÍicaçáo quanto á possibilidade jurídica de se contratar

determinada pessoa é realizada poÍ meio de âfeÍiçâo quanto âos requtsttos de

habilitaÇão dispostos em lei. Nesse sentido, no gue tange âos processos de

contratâçâo direta, a Lei no 14.13312021 assim díspÕe:

Arl. 72. O processr de cor,àârâção direta. que compreendo

os cosos de inexigibilidade e de drspensa de licttaçáo.

dêve$ ser inslrulda com os sêgoinlos dacumenlos

{.. l
V - comprovação de que a contratado preenche os

requisiros de habilitaçáo ê quatificação minima

necessária;(gifoi)

O art. 62 da Lei no 14.133D021, poÍ sus vez, eselârece o conceito de habrlitação

F ['r
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Arl. 62. A habilitação é a fase da licítaçâo ent que se verihca

o conjunto de informações a documentos necessános e

sufic,Sflfes gan demonsÍrar a capacidade do ltcilanle de

rcalizar o objato da l,citaçâo, dividindo-se em

I - juridica;

ll - técnica:

lll - liscal, soc,b, e trabalhista:

I V * econô m i co-fín anx ira.

Nesse ponto. registrê-se, poÍ relêvântê, quê a hâbilúação Juridica

deve ser limilada â comprovaçào de existência iuridica da pessoa e. quando for o

caso, de autorização para o exerclcio da atividade que se píetendê dela contratâr.

lncxlgibllld.dedeLlcltaçlo:00812024 ProcsssÕÂdrnl.1útrat,vo:37/2024
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Considerando a exclusividade da realização do evento em

é que conclui-s€ inviável o procedimento licitratório.

o

Contudo, a verificaçâo de idoneidade e autenticidade dos reíeÍrdos

documentos (CeítidÕes), ou qualguer documento acostado nos autos. é tmpossÍvel,

ume vez quê, Íoge da compêtêncie têcnica do parecêristâ iãl afêriçào.

Atênte-sê, ainde, qrre quanto ao valoÍ proposto PaÍa o serurÇo

encontrar-sê compatiwl com o praücado no mêrrádo, é impossÍvel tal aferiçâo. ha.la

vista sêr a única encontrâda com o pêrffl buscado, êôtretanto. recomêndâ-se a

elaboraçâo de pesquisa dos eventuais sêrviços já pÍêstados pelo(s) artistas

requi6itados, em outÍos munblpios de potb sâmelhantê, para aveÍiguar se há

similaridada efitre os valorês nêbs praticados ê o aqui prêtondido, como Íorma de

garântir a exêcução do§ pÍêç6 prâticadô§ í!o meÍcado.

Por Íim. Íêssatta a índispensabilidade das certidÕes de íegulandade

fiscaljunto as fazendas públicas, bem como no presênte caso, âprêsêntar contrâto dê

exclusivrdada,

É o parecer, s.m.j.

Remeta-se às autoÍídâdes supefl ores

F

lnorhlbflidÀdsdeLlcitaçàÕ: 04A2024 P?orêssoAdminlstr.tivo:37/2024

Destaca-se que, a publicaÉo deve ser na imprensa oficial.

forma de dar publicidade âmpla aos âtos.

Em face do exposto, opina esta Assessoria pela realizaÉo dos

serviços contratados por INEXIGIEILIDADE OE LICITÂÇÃO, com escopo no art. 74,

inc. ll, da Lei n§ 14.133121, condicionado a juntada dos documentos dâ Íêgulâridâde

fiscal, b6m como, ao atondimento das brmalÍJades bgais acima apontâdas.
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE

CONTROLE INTERNO
G ClroGrÊttA
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ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL
MODALIDADE: inexigibilidade - 0812024
ASSUNTO: Solicitação de Parecer
REQUERENTE: Comissão de Licitação

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, e o art. 16 da Lei Municipal
22412013, estabelece as finalidades do sistema de controle, atribuindo ao Controle
lnterno, dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento,
inspeção e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e

operacional relativos ás atividades administrativas da Prefeitura Municipal de
Cachoeirinha - TO, com vistas de verificar a legalidade e legitimidade de atos da
gestiio dos responsáveis pela execugão orçamentário-financeiro e patrimonial e
avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência eficácia.

Veio a conhecimento desta Secretaria de Controle lnterno, o processo de
inexigibilidade n" 0812024, que pede-se a análise e parecer desta contraladoria
sobre os autos Íealizados pelas comissão de licitação até a presente data.

coNcLUsÃo

A Comissão Permanente de Licitaçoes, na conformidade da Lei Federal n'
14.133, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie solicitou parecer
desta Controladoria sobre o procedimento em referência.

Diante do atendimento aos preceitos legais, com base na documentação
constante nos autos e no parecer do jurídico, manifesto pelo prosseguimento do
processo em tela.

Cachoeirinha/TO, 19 de Janeiro de 2024
ç FE/ r

,Rir'l x\{
Carvalho CaÍdoso

raordinário de ContÍole lnleíno

)
Rub.i ê._.......

Fls.. _9,

Dioitalizado com CamScar

PARECER DE REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO INEXIGIBILIDADE


